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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2017

RECURSO VOLUNTARIO - INOVACAO RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE - PRECLUSAQO.

A.impugnacéo instaura a fase litigiosa do procedimento fiscal e € 0 momento
no qual o contribuinte deve aduzir todas as suas razGes de defesa, ndo se
admitindo a apresentagdo em sede recursal de argumentos ndo debatidos na
origem, salvo nas hipGteses de fato superveniente ou questdes de ordem
publica.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer

do Recurso Voluntério, em virtude da precluséo.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo de Sousa Sateles - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Gleison Pimenta Sousa,

Marcelo Freitas de Souza Costa, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado(a)),
Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).

Relatério

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constitui¢cdo do crédito tributario por

meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatorio da decisao ora recorrida:
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 RECURSO VOLUNTÁRIO - INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE - PRECLUSÃO. 
 A impugnação instaura a fase litigiosa do procedimento fiscal e é o momento no qual o contribuinte deve aduzir todas as suas razões de defesa, não se admitindo a apresentação em sede recursal de argumentos não debatidos na origem, salvo nas hipóteses de fato superveniente ou questões de ordem pública.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do Recurso Voluntário,  em virtude da preclusão.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo de Sousa Sateles - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Marcelo Freitas de Souza Costa - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Gleison Pimenta Sousa, Marcelo Freitas de Souza Costa, Thiago Buschinelli Sorrentino (suplente convocado(a)), Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Trata o presente processo sobre exigência de Imposto de Renda da Pessoa Física � IRPF, referente ao ano-calendário 2016, mediante notificação de lançamento (efls. 6 e ss). 
 A(s) infração(ões) foi(ram) assim descrita(s): 
INFRAÇÃO 01 
/

INFRAÇÃO 02 
/

/

Irresignado, o administrado apresentou impugnação (efls. 3 e ss.) contra o lançamento, com as seguintes alegações: 
/

/

É o relatório. 
Cientificado da decisão de primeira instância em 28/10/2019, o sujeito passivo interpôs, em 29/10/2019, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:
a) o débito em relação ao imposto devido no exercício 2017 foi parcelado e pago naquele ano no valor de R$ 5.461,02 conforme comprovantes anexados.
É o relatório.

 Conselheiro Marcelo Freitas De Souza Costa - Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
O litígio deveria recair sobre o direito à isenção do IRPF do contribuinte em virtude de ser portador de moléstia grave.
Contudo, em seu recurso o contribuinte apenas afirma ter recolhido o imposto devido no exercício 2017.
A decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto assim decidiu:

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 
Despacho de efls 33 atesta a tempestividade da impugnação. Passo a seu exame. 
MÉRITO 
Consoante art. 6°, XIV, da Lei n° 7.713/1988, são isentos do IRPF as pensões percebidas pelos portadores de moléstia grave ali elencados. Vejamos. 
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas:
... 
XIV � os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;(Redação dada pela Lei nº 11.052, de 2004)(Vide Lei nº 13.105, de 2015)(Vigência) (...) 
XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o beneficiário desse rendimento for portador das doenças relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a concessão da pensão. (Incluído pela Lei nº 8.541, de 1992)(Vide Lei 9.250, de 1995)
Já a IN 1500/2014, informa. 
Art. 6º São isentos ou não se sujeitam ao imposto sobre a renda, os seguintes rendimentos originários pagos por previdências:
... 
II � proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos por pessoas físicas com moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida (Aids), e fibrose cística (mucoviscidose), comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial no caso de moléstias passíveis de controle, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma, observado o disposto no § 4º; 
III - valores recebidos a título de pensão, quando o beneficiário desse rendimento estiver acometido de doença relacionada no inciso II do caput, exceto a decorrente de moléstia profissional, comprovada mediante laudo pericial emitido por serviço médico oficial, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial no caso de moléstias passíveis de controle, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da concessão da pensão, observado o disposto no § 4º; 
... 
V - importâncias recebidas por deficiente mental a título de pensão, pecúlio, montepio e auxílio, quando decorrentes de prestações do regime de previdência social ou de entidades de previdência complementar, observado o disposto no § 6º; 
... 
§ 4º As isenções a que se referem os incisos II e III do caput, desde que reconhecidas por laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos estados, do Distrito Federal ou dos municípios, observado o disposto no § 7º do art. 62, aplicam-se: 
I - aos rendimentos recebidos a partir: 
a) do mês da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão, quando a moléstia for preexistente; 
b) do mês da emissão do laudo pericial, se a moléstia for contraída depois da concessão da aposentadoria, reforma ou pensão; ou  
c) da data, identificada no laudo pericial, em que a moléstia foi contraída, desde que correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensão; 
II - aos rendimentos recebidos acumuladamente por pessoa física com moléstia grave, desde que correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensão, ainda que se refiram a período anterior à data em que foi contraída a moléstia grave; e (Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 1756, de 31 de outubro de 2017)
III - à complementação de aposentadoria, reforma ou pensão recebida por pessoa física com moléstia grave. 
§ 5º O laudo pericial a que se refere o § 4º deve conter, no mínimo, as seguintes informações: 
I - o órgão emissor; 
II - a qualificação da pessoa física com moléstia grave; 
III - o diagnóstico da moléstia (descrição; CID-10; elementos que o fundamentaram; a data em que a pessoa física é considerada com moléstia grave, nos casos de constatação da existência da doença em período anterior à emissão do laudo); 
IV - caso a moléstia seja passível de controle, o prazo de validade do laudo pericial ao fim do qual a pessoa física com moléstia grave provavelmente esteja assintomática; e 
V - o nome completo, a assinatura, o nº de inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM), o nº de registro no órgão público e a qualificação do(s) profissional(is) do serviço médico oficial responsável(is) pela emissão do laudo pericial. 
§ 6º Para efeitos da isenção de que trata o inciso V do caput: 
I - considera-se deficiente mental a pessoa que, independentemente da idade, apresenta funcionamento intelectual subnormal com origem durante o período de desenvolvimento e associado à deterioração do comportamento adaptativo; 
II - a isenção não se comunica aos rendimentos de deficientes mentais originários de outras fontes de receita, ainda que sob a mesma denominação dos benefícios referidos no inciso I. 
§ 7º Para fins do disposto no inciso XI do caput, o rendimento decorrente de auxílio-doença, de natureza previdenciária, não se confunde com o decorrente de licença para tratamento de saúde, de natureza salarial, sobre o qual incide o IRPF. 
Às efls. 36 foi acostado laudo pericial oficial, de 03.07.2019, atestando que o contribuinte é portador de moléstia grave prevista na lei 7713/88, desde 08/2018. 
Constatada a moléstia por laudo oficial, deve ser afastada a incidência do Imposto de Renda sobre proventos de aposentadoria, a partir da data de início da enfermidade. 
A infração diz respeito ao ano calendário 2016, antes portanto da data indicada no laudo como diagnóstico da doença, afastando assim a pretensa isenção, para este ano calendário.
CONCLUSÃO 
Isso posto, voto por considerar improcedente a impugnação, mantendo integralmente os termos do presente lançamento. 
Oseas Coimbra Jr
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil 
Relator 
Como dito acima, a decisão de piso justificou os motivos das glosas e o contribuinte em seu recurso apenas afirma ter recolhido o imposto devido sem combater as razões expostas na referida decisão.
As razões expostas no recurso não foram trazidas na impugnação, logo, entendo que não devem ser conhecidas em virtude de estarem preclusas.
Este colegiado tem o entendimento de que a matéria nova, não apresentada quando de sua impugnação é preclusa nos termos do Decreto 70.235/72.
O Decreto nº 70.235/72 prescreve que:
Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa do procedimento
(...) 
Art. 16. A impugnação mencionará: 
(...)
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir;(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
 (...)
 Art. 17.Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)

Logo, temos que é a Impugnação que delimita a matéria em discussão no Processo Administrativo Fiscal - PAF após instaurar a fase litigiosa do procedimento de determinação e exigência do crédito tributário.
Como a matéria que não foi objeto da Impugnação não pode ser trazida como inovação no Recurso à segunda instância administrativa, entendimento esse também já sedimentado neste Conselho, dela não se deve tomar conhecimento.
Conclusão
Por todo o exposto, voto por não conhecer do Recurso Voluntário, em virtude da preclusão.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas De Souza Costa
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Trata 0 presente processo sobre exigéncia de Imposto de Renda da Pessoa Fisica —

IRPF, referente ao ano-calendario 2016, mediante notificacdo de langamento (efls. 6 e
ss).

A(s) infragdo(des) foi(ram) assim descrita(s):
INFRACAO 01

Omissdo de Rendimentos do Trabalho com Vinculo elou sem Vinculo Empregaticio ou de
Rendimentos de Aposentadoria ou Pensao

Da analise das informagbes e documentos apresentados pelo contribuinte, elou das Informagdes
constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissdo de rendimentos
do trabalho com vinculo efou sem vinculo empregaticio ou de rendimentos de aposentadoria ou pensdo,
sujeitos a tabela progressiva, no valor de R§ 46.528,50, recebido(s) pelo titular efou dependentes, da(s)
fonte(s) pagadora(s) relacionada(s) abaixo.

Na apuragio do imposto devide, foi compensado o Imposto Retide na Fonte (IRRF) sobre os rendimentos
omitidos no valor de R$ 7.333,44,

Para efeito de reconhecimento de isencio de imposte de rends,a moléstia grave deve ser comprovada
mediante Taude pericial emitido por servico médico oficial da Unido,nF,Estados ou Municipios.Esse
laudo mic foi_apresentadoe,ervbora requsitade pelo Termo de Intimagde Fiscal nr 2017/572393143932262.0
laudo particular apresentado nao cumpre os reguisites legais.

CNPJ/CPF - Nome da Fonte Pagadora T T
CPF Rendimento Rendimento Rendimenta IRRF . | -
| Beneficidrio Recebido Declarado Onitido Retido IRRF Declarado | IRRF s/ Omissao
33754 482/0001-24 - CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS 0O BANCO DO BRASIL (ATIVA) - -
364 585.660-53 | 183.237,14 136,708 64 46.528.50] 20E18.3 22484 85| 733144
TOTAL | 163.237,14 13670864  46.53R.50] 20.890.29 | 2248485 733344

Compensagio Indevida de Imposto de Renda Retido na Fonte Sobre Rendimentos Declarados Como
lsentos por Moléstia Grave ou por Acidente em Servigo cu por Moléstia Profissional - Mao
Comprovagio da Moléstia ou sua Condiglo de Aposentado, Pensionista, ou Reformade ou nio
comprovagao da retengio do Imposto de Renda na Fonte sobre rendimentos Isentos.

Da analise das informagdes e documenlos apresentados pelo contribuinte, efou das informagdes
constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constalou-se a compensagao indevida
do Imposto de Renda Retido na Fonte scbre rendimentos declarades como Isentos e Nao Tributavels em
decorréncia de proventos de aposentadoria, pensao, ou reforma por moléstia grave, ou aposentadoria ou
reforma por acidente em servigo ou por moléstia profissional, no valor de RS 9.777,92, glosa esta referenta
as fontes pagadoras abaixo relacionadas.

O contribuinte ndo comprovou ser portador de moléstia considerada grave, ou sua condicdo de
aposentado, pensionista ou reformado, nes lermos da legislagdo em vigor, ou ndo comprovou a efetiva
retengdo do Imposto de Renda sobre rendimentos isentos efou ndo tributavels, para fins da compensagic

pleiteada,
|CNPJICPF — Nome da Fonte Pagadora _
| | Glosa de
IRRF Sobre Rendimentos IRRF Sobre Rendimentos | IRRF (Total
CPF Isentos Declarada T‘;:'I ;ﬂ IERF Isentos Apurado Tu;ul df LRRFi Declarado =
Bengficlirio | ~ clarado ) purada Total
] n (2) Apurada)
IRRF | IRRF 13" IRRF IRRF 13*
- . i ) N B - (1-2)
3%.754.482/0001-24 - CALXA DE PREVIGENC A DOS FUNGE DO BANCO DO BRASIL (ATIVA] ) ”
384 5B BROLAY [EET] 2ad4.48 PREIET] — opal 0.00 0.00] BITIEE
[ ToTAaL | T34 244448 977792 000 o] 000/ 977792

* 0% vales des colnas Declwaoos® o8 presents fregss foram obiioos da Declirsgso spresentsda pelo Contrbuints, cnunoos da ficha

Rendimentas (senfos o Nap Tabuldvels” da Linhe "Penséo, Provenios de Aposortadana ou Refarma por Moldstia Grave ou Apssaniadosa ou
Raforma gar Molgsra em Senma.

Compiementacao da Descrigdo dos Fatos

Para efeito de reconhecimento de isencdo de imposto de renda,a moléstia grave deve ser comprovada
mediante laudo pericial emitido por servige médico oficial da unido,DF,Estados ou Municipios.Esse
laudo néo foi apresentado,embora requsitado pelo Termo de Intimagao Fiscal nr 2017/572393143932262.0
Taudo particular apresentado nio cumpre os requisitos legais.

Irresignado, o administrado apresentou impugnacédo (efls. 3 e ss.) contra o langamento,
com as seguintes alegaces:
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E o relatério.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 28/10/2019, o sujeito passivo
interpds, em 29/10/2019, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da decisdo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

a) o débito em relacdo ao imposto devido no exercicio 2017 foi parcelado e pago
naquele ano no valor de R$ 5.461,02 conforme comprovantes anexados.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcelo Freitas De Souza Costa - Relator

O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.
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O litigio deveria recair sobre o direito a isencdo do IRPF do contribuinte em
virtude de ser portador de moléstia grave.

Contudo, em seu recurso o contribuinte apenas afirma ter recolhido o imposto
devido no exercicio 2017.

A decisdo de 12 instancia com a qual concordo e que adoto assim decidiu:

JUiZO DE ADMISSIBILIDADE
Despacho de efls 33 atesta a tempestividade da impugnacéo. Passo a seu exame.
MERITO

Consoante art. 6°, XIV, da Lei n° 7.713/1988, sdo isentos do IRPF as pensBes
percebidas pelos portadores de moléstia grave ali elencados. Vejamos.

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguinte rendimentos percebidos por
pessoas fisicas:

XIV — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em servico e 0s
percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienacdo
mental, esclerose mdltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenca de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avancados da doenca de
Paget (osteite deformante), contaminagdo por radiagdo, sindrome da imunodeficiéncia
adquirida, com base em conclusdo da medicina especializada, mesmo que a doenca
tenha sido contraida depois da aposentadoria ou reforma;(Redacéo dada pela Lei n°
11.052, de 2004)(Vide Lei n° 13.105, de 2015)(Vigéncia) (...)

XXI - os valores recebidos a titulo de pensdo quando o beneficiario desse rendimento
for portador das doencas relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as
decorrentes de moléstia profissional, com base em conclusdo da medicina
especializada, mesmo que a doenca tenha sido contraida apds a concessao da pensao.
(Incluido pela Lei n® 8.541, de 1992)(Vide Lei 9.250, de 1995)

Ja a IN 1500/2014, informa.

Art. 6° S&o isentos ou ndo se sujeitam ao imposto sobre a renda, os seguintes
rendimentos originarios pagos por previdéncias:

Il — proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em servico e 0s
percebidos por pessoas fisicas com moléstia profissional, tuberculose ativa, alienagédo
mental, esclerose mdltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseniase, paralisia
irreversivel e incapacitante, cardiopatia grave, doenca de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avangados de doenca de
Paget (osteite deformante), contaminagéo por radiacao, sindrome de imunodeficiéncia
adquirida (Aids), e fibrose cistica (mucoviscidose), comprovada mediante laudo
pericial emitido por servico médico oficial, da Unido, dos estados, do Distrito Federal
e dos municipios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial no caso de
moléstias passiveis de controle, mesmo que a doenga tenha sido contraida depois da
aposentadoria ou reforma, observado o disposto no § 4°;

Il - valores recebidos a titulo de pensdo, quando o beneficidrio desse rendimento
estiver acometido de doenga relacionada no inciso Il do caput, exceto a decorrente de
moléstia profissional, comprovada mediante laudo pericial emitido por servigo médico
oficial, da Uni&o, dos estados, do Distrito Federal e dos municipios, devendo ser fixado
0 prazo de validade do laudo pericial no caso de moléstias passiveis de controle,
mesmo que a doenca tenha sido contraida depois da concessao da pensao, observado o
disposto no § 4°;
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V - importancias recebidas por deficiente mental a titulo de pensao, peculio, montepio e
auxilio, quando decorrentes de prestacdes do regime de previdéncia social ou de
entidades de previdéncia complementar, observado o disposto no § 6°;

8 4° As isengOes a que se referem os incisos Il e 111 do caput, desde que reconhecidas
por laudo pericial emitido por servico médico oficial da Unido, dos estados, do
Distrito Federal ou dos municipios, observado o disposto no § 7° do art. 62, aplicam-
se:

| - aos rendimentos recebidos a partir:

a) do més da concessao da aposentadoria, reforma ou pensdo, quando a moléstia for
preexistente;

b) do més da emissdo do laudo pericial, se a moléstia for contraida depois da
concessao da aposentadoria, reforma ou penséo; ou

c) da data, identificada no laudo pericial, em que a moléstia foi contraida, desde que
correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou pensao;

I - aos rendimentos recebidos acumuladamente por pessoa fisica com moléstia grave,
desde que correspondam a proventos de aposentadoria, reforma ou penséo, ainda que
se refiram a periodo anterior & data em que foi contraida a moléstia grave; e (Redacdo
dada pelo(a) Instrucdo Normativa RFB n° 1756, de 31 de outubro de 2017)

111 - a complementacao de aposentadoria, reforma ou pensao recebida por pessoa fisica
com moléstia grave.

§ 5° O laudo pericial a que se refere o § 4° deve conter, no minimo, as seguintes
informagdes:

| - 0 6rgao emissor;
Il - a qualificacdo da pessoa fisica com moléstia grave;

111 - o diagnostico da moléstia (descri¢do; CID-10; elementos que o fundamentaram; a
data em que a pessoa fisica é considerada com moléstia grave, nos casos de
constatagdo da existéncia da doenga em periodo anterior a emissdo do laudo);

IV - caso a moléstia seja passivel de controle, o prazo de validade do laudo pericial ao
fim do qual a pessoa fisica com moléstia grave provavelmente esteja assintomética; e

V - 0 nome completo, a assinatura, o n° de inscri¢gdo no Conselho Regional de Medicina
(CRM), o n° de registro no 6rgdo publico e a qualificacdo do(s) profissional(is) do
servigo médico oficial responsavel(is) pela emisséo do laudo pericial.

8§ 6° Para efeitos da isencéo de que trata o inciso V do caput:

I - considera-se deficiente mental a pessoa que, independentemente da idade, apresenta
funcionamento intelectual subnormal com origem durante o periodo de
desenvolvimento e associado a deterioracao do comportamento adaptativo;

Il - a isencdo ndo se comunica aos rendimentos de deficientes mentais originarios de
outras fontes de receita, ainda que sob a mesma denominagéo dos beneficios referidos
no inciso I.

§ 7° Para fins do disposto no inciso XI do caput, o rendimento decorrente de auxilio-
doenga, de natureza previdenciaria, ndo se confunde com o decorrente de licenga para
tratamento de salde, de natureza salarial, sobre o qual incide o IRPF.

As efls. 36 foi acostado laudo pericial oficial, de 03.07.2019, atestando que o
contribuinte é portador de moléstia grave prevista na lei 7713/88, desde 08/2018.

Constatada a moléstia por laudo oficial, deve ser afastada a incidéncia do Imposto de
Renda sobre proventos de aposentadoria, a partir da data de inicio da enfermidade.
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A infragdo diz respeito ao ano calendario 2016, antes portanto da data indicada no laudo
como diagndstico da doenca, afastando assim a pretensa isengdo, para este ano
calendario.

CONCLUSAO

Isso posto, voto por considerar improcedente a impugnagdo, mantendo integralmente
0s termos do presente langamento.

Oseas Coimbra Jr
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
Relator
Como dito acima, a decisdo de piso justificou os motivos das glosas e o

contribuinte em seu recurso apenas afirma ter recolhido o imposto devido sem combater as
razdes expostas na referida deciséo.

As razfes expostas no recurso ndo foram trazidas na impugnacao, logo, entendo
gue ndo devem ser conhecidas em virtude de estarem preclusas.

Este colegiado tem o entendimento de que a matéria nova, ndo apresentada
quando de sua impugnacéo é preclusa nos termos do Decreto 70.235/72.

O Decreto n° 70.235/72 prescreve que:

Art. 14. A impugnagdo da exigéncia instaura a fase litigiosa do procedimento
()

Art. 16. A impugnagdo mencionara:

()

I11 - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e
as razbes e provas que possuir;(Redacdo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)

(.)

Art. 17.Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante.(Redacdo dada pela Lei n° 9.532, de 1997)

Logo, temos que € a Impugnacdo que delimita a matéria em discussdo no Processo
Administrativo Fiscal - PAF apds instaurar a fase litigiosa do procedimento de determinagdo e
exigéncia do crédito tributario.

Como a matéria que ndo foi objeto da Impugnacdo ndo pode ser trazida como
inovacdo no Recurso a segunda instancia administrativa, entendimento esse também ja
sedimentado neste Conselho, dela ndo se deve tomar conhecimento.

Concluséao

Por todo o exposto, voto por ndo conhecer do Recurso Voluntério, em virtude da
preclusao.

(documento assinado digitalmente)
Marcelo Freitas De Souza Costa
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